
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 544.400 - SP (2019/0334970-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : KALED LAKIS 
ADVOGADO : KALED LAKIS  - SP0128499
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NESTOR FERREIRA DOS ANJOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE  E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca da 
negativa da autoria delitiva, ante a necessária incursão probatória, 
incompatível com a via estreita do recurso ordinário em habeas corpus.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. No caso dos autos, a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada com base em 
elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade da paciente,  evidenciadas pela quantidade e natureza das 
drogas apreendidas – mais de 5kg de cocaína –, que estavam sendo 
transportadas em seu veículo, o que revela a necessidade da custódia 
cautelar para garantia da ordem pública. 

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.
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7. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 544.400 - SP (2019/0334970-2)
IMPETRANTE : KALED LAKIS 
ADVOGADO : KALED LAKIS  - SP0128499
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NESTOR FERREIRA DOS ANJOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido liminar, 

impetrado em benefício de NESTOR FERREIRA DOS ANJOS, contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 

2158294-58.2019.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, convertido em 

preventiva (fls. 20/22) e restou denunciado pela suposta prática do crime previsto no art. 

33, caput, da Lei 11.343/2006 (tráfico de drogas). Em 18/7/2019, o Juízo de primeiro 

grau indeferiu o pedido de liberdade provisória formulado em favor do réu (fls. 23/25).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão de fls. 15/17.

No presente writ o impetrante sustenta o paciente não praticou o delito 

imputado, tendo em vista que não tinha conhecimento do entorpecente apreendido, 

negando a autoria delitiva.

Assevera a ausência dos requisitos autorizadores da custódia cautelar 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Aponta que a imposição da 

custódia cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada exclusivamente na 

gravidade abstrata do delito e em suposições acerca da conveniência da instrução 

criminal e da aplicação da lei penal. 

Destaca que a soltura o paciente não acarretará risco à ordem pública.

Ressalta que o paciente conta com condições pessoais favoráveis. 

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão 

preventiva, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas. 

Indeferida a liminar (fls. 125/126) e informações prestadas (fls. 134/191), o 

Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 193/197).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 544.400 - SP (2019/0334970-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao paciente.

Inicialmente, não há como conhecer da tese de negativa de autoria. O 

recurso em habeas corpus é via inapropriada para afastar as conclusões das instâncias 

ordinárias em relação à prova da materialidade e autoria delitiva, uma vez que tal 

procedimento demanda a análise aprofundada do contexto fático-probatório. Nesse 

sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E QUALIDADE DE 
ENTORPECENTE APREENDIDO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

[...]
6. Recurso improvido (RHC 70.856/RS, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 1º/8/2016).

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO 
PREVENTIVA. INDÍCIOS DE AUTORIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
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insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração do que consiste o periculum libertatis.

2. Inviável que se proceda ao revolvimento 
fático-probatório na via eleita, no intuito de se demonstrar a 
inexistência de indícios de autoria da prática delitiva, haja vista os 
estreitos limites de cognição próprios do habeas corpus, assim 
como do respectivo recurso ordinário.

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a 
decisão que a impôs demonstrou a periculosidade do recorrente, que foi 
detido na posse de uma granada, de uma pistola de uso restrito e de um 
rádio transmissor, cenário que, aliado ainda à posse de 184g de 
maconha, revelam a gravidade concreta e incomum da conduta, 
notadamente em razão do tipo de armamento que tinha em seu poder, a 
indicar a prática organizada do tráfico ilícito de entorpecentes.

4. Recurso ordinário desprovido (RHC 72.614/RJ, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
1º/8/2016).

Noutro ponto, verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu o 

flagrante em prisão preventiva por entender ser a medida necessária a bem da ordem 

pública, consignando o seguinte:

Trata-se de prisão em flagrante de NESTOR FERREIRA 
DOS ANJOS, pelo suposto cometimento dos delitos tipificados nos 
artigos 33, CAPUT, da Lei nº 11.343/06. Com base nos elementos 
trazidos, verifico que o auto de prisão em flagrante está formalmente em 
ordem, não havendo qualquer irregularidade a ser sanada. No que 
concerne à prisão do autuado, observando-se as regras trazidas pela Lei 
nº 12.403/11, constato ser incabível a concessão de quaisquer das 
medidas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, sendo de 
rigor a manutenção de sua custódia. Com efeito, com base nos 
elementos existentes nos autos demonstram a existência de indícios 
fortes de autoria, na medida em que o indiciado teria sido surpreendido 
pelos policiais transportando em seu veículo aproximadamente cinco 
quilos de cocaína, substância sabidamente deletéria à saúde humana e 
com grande valor comercial para os praticantes do ilícito penal. Destarte, 
conquanto primário, a grande quantidade do estupefaciente transportada 
indica a periculosidade social do agente, pois sugere situação que 
evidencia o seu envolvimento com atividades criminosas e aponta para a 
necessidade de sua custódia cautelar para garantia da ordem pública. 
Sendo assim, a fim de que seja garantida a ordem pública, CONVERTO 
A PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA de NESTOR 
FERREIRA DOS ANJOS, uma vez que estão presentes os requisitos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal (fls. 20/21).

Quando do indeferimento do pedido de liberdade provisória, o magistrado 

de primeiro grau destacou que:
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Primeiro, observo que não há quaisquer máculas na prisão 
em flagrante do (a) indiciado (a), ao contrário, dentre as condutas que 
caracterizam o crime previsto no artigo 33 da Lei n.º 11.343/06, estão as 
de “guardar”, “ter em depósito”, em tese, por ele(a) cometidas. Por outro 
lado, além do requisito de admissibilidade previsto no artigo 313, inciso I, 
do CPP, visualizo contundentes indícios de autoria e prova da 
materialidade, conforme se extrai dos depoimentos das testemunhas, do 
boletim de ocorrência, do auto de exibição e apreensão, além do laudo de 
constatação. Não obstante, relembro que se trata de crime extremamente 
grave, equiparado a hediondo, que fomenta a prática de outros delitos e, 
claro, gera intranqüilidade social. Há indícios de que as drogas seriam 
destinadas ao comércio espúrio. A quantidade de drogas apreendida, a 
forma de seu acondicionamento e os instrumentos utilizados para sua 
preparação revelam sua proximidade com organização criminosa, de 
modo que a custódia é imprescindível para resguardar a ordem pública, 
daí porque inadequadas no caso em comento quaisquer outras medidas 
cautelares (artigos 282, inciso II, 312 e 324, inciso IV, do CPP) (fl. 23).

A segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal de origem nos seguintes 

termos:

Há indícios concretos de autoria, de modo que a alegação 
de inocência deverá ser enfrentada na instrução da causa, em primeiro 
grau.

Por outro lado, a apreensão de significativa quantidade de 
cocaína - cerca de cinco quilos - faz presumir, ao menos num primeiro 
momento, forte estruturação nessa atividade criminosa, a tornar o 
paciente, livre, perigoso à paz pública.

Nesse cenário, perdem relevância os atributos pessoais por 
ele ostentados e, aqui, enaltecidos pelo combativo impetrante, mesmo 
porque não parece razoável que tamanha quantidade de droga seja 
colocada sob a responsabilidade de um iniciante (fl. 17).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 
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No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, 

tendo sido demonstrada com base em elementos concretos, a gravidade concreta da 

conduta e a maior periculosidade do paciente, evidenciadas pela quantidade e natureza 

das drogas apreendidas – mais de 5kg de cocaína –, que estavam sendo transportadas 

em seu veículo, o que demonstra risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO DA PENA. 
DETRAÇÃO. ABRANDAMENTO DO REGIME. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. WRIT PARCIALMENTE CONHECIDO. ORDEM 
DENEGADA.

1. A questão atinente à dosimetria da pena não foi apreciada 
no acórdão combatido, de modo que seu exame diretamente por esta 
Corte Superior configura supressão de instância, motivo pelo qual o 
pedido não comporta conhecimento.

2. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre 
sujeita a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e 
com o Estado Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto 
a liberdade individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser 
suficientemente motivada, com indicação concreta das razões fáticas e 
jurídicas que justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e 
II, do Código de Processo Penal.

3. São idôneos os motivos invocados para embasar a 
ordem de prisão do réu, pois demonstram a gravidade concreta da 
conduta perpetrada, diante da apreensão de 705 porções de cocaína, 
no total de 510 g, além de balança de precisão, rádio comunicador e 
embalagens utilizadas no comércio de entorpecentes, circunstâncias 
suficientes, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, para 
a imposição da custódia provisória.

4. Writ parcialmente conhecido. Ordem denegada (HC 
525.527/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 24/9/2019, DJe 1º/10/2019).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR. MATÉRIA 
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NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PARECER ACOLHIDO.

1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao 
princípio da não culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente 
fundamentada e com base em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de Processo 
Penal.

2. No caso, a manutenção da constrição cautelar está 
baseada em elementos vinculados à realidade, pois as instâncias 
ordinárias fazem referência às circunstâncias fáticas justificadoras, 
destacando a quantidade e natureza da droga apreendida - 199 
porções de cocaína, pesando aproximadamente 415,49 g -, além de 
certa quantia em dinheiro. Tudo a revelar a periculosidade in 
concreto do agente.

3. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm o 
condão de, por si sós, garantir a revogação da prisão preventiva.

4. Concretamente demonstrada pelas instâncias ordinárias 
a necessidade da custódia, não se afigura suficiente a fixação de medidas 
cautelares alternativas.

5. Não se pode dizer que a medida é desproporcional em 
relação a eventual condenação que poderá sofrer ao final do processo, 
pois, em sede de habeas corpus, inviável concluir que ao réu será 
imposto regime menos gravoso que o fechado ou deferida a substituição 
de penas, especialmente em se considerando as particularidades do 
delito denunciado (RHC n. 108.067/MG, Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 12/4/2019).

6. A tese de que o recorrente faria jus a prisão domiciliar, 
em razão de ser o único responsável pelos cuidados de sua filha, não foi 
tema de exame no acórdão impugnado, inviabilizando-se, assim, o 
pronunciamento diretamente por este Tribunal Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância.

7. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido e, 
nessa extensão, improvido (RHC 117.184/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 3/10/2019).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
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meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO  E  CONCURSO DE 
AGENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA.   NULIDADE   DA  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO  DA  
CONSTRIÇÃO. REPRESENTAÇÃO   PRÉVIA  DA  AUTORIDADE  
POLICIAL  OU  DO  MINISTÉRIO PÚBLICO.  DESNECESSIDADE.  
SEGREGAÇÃO  FUNDADA  NO  ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO   
CRIMINAL  DO  AGENTE.  REINCIDÊNCIA.  REITERAÇÃO.  RISCO 
CONCRETO. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA   E   NECESSÁRIA.   MEDIDAS   
CAUTELARES  MAIS  BRANDAS. INSUFICIÊNCIA   E   
INADEQUAÇÃO.   DESPROPORCIONALIDADE  DA  MEDIDA. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Não é nula a decisão do Juízo singular que, de ofício, 
converte a prisão  em flagrante em preventiva, quando presentes os 
requisitos e fundamentos    para    a    medida   extrema,   mesmo   sem   
prévia provocação/manifestação  do  Ministério  Público  ou  da  
autoridade policial.  Exegese do art. 310, inciso II, do CPP. Precedentes 
deste STJ.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em  razão  da  periculosidade  efetiva  do agente, evidenciada 
pelas circunstâncias  em  que  cometido  o  delito  e  pelo  seu histórico 
criminal.

3.  O  fato  de o recorrente ser reincidente, ostentando 
condenações definitivas  por  homicídio  e furto, é circunstância que revela 
sua periculosidade   social   e   a  inclinação  à  prática  de  crimes, 
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demonstrando  a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir, 
autorizando a preventiva.

4.  Indevida  a  aplicação  de medidas cautelares 
diversas da prisão quando  a constrição se encontra justificada e 
mostra-se necessária, dada  a  potencialidade  lesiva  da  infração  e 
o risco concreto de reiteração  criminosa,  indicando  que 
providências mais brandas não seriam suficientes para garantir a 
ordem pública.

5.  Não  há  como,  em sede de habeas corpus, concluir que 
o acusado será  beneficiado com a fixação do regime inicial mais brando 
ou com a  substituição  da pena corporal por restritiva de direitos no caso 
de   eventual   condenação,   sobretudo   em   se   considerando  as 
particularidades do delito perpetrado e o seu histórico criminal.

6. Recurso ordinário improvido (RHC 84.109/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 
30/6/2017).

HABEAS  CORPUS.  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO 
A RECURSO PRÓPRIO. DOIS HOMICÍDIOS  E  OCULTAÇÃO  DE  
CADÁVER. EXCESSO DE PRAZO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA  
PELO  TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
MODUS OPERANDI.  NECESSIDADE  DA  PRISÃO  PARA  
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 1. O Superior Tribunal  de  
Justiça,  seguindo  entendimento  firmado pelo Supremo Tribunal  Federal,  
passou  a  não  admitir o conhecimento de habeas corpus  substitutivo de 
recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se  analisar  o  pedido  
formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade  de  se  conceder  a  
ordem  de  ofício,  em  razão da existência  de  eventual  coação ilegal. 2. 
A alegação de excesso de prazo  para a formação da culpa não foi 
enfrentada pela Corte a quo, o  que  impede  o  conhecimento  da  
questão  diretamente  por  este Tribunal, sob pena de indevida supressão 
de instância.

3.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada  para a garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta  do  delito  evidenciada  pelo  modus operandi 
empregado (o paciente  é acusado, com outros corréus, de ter ajudado a 
orquestrar a  morte  e  a  ocultação  de  cadáver  de  duas vítimas, tendo 
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sido responsável  pela contratação dos executores do delito). Assim, fica 
evidenciado  ser  a  prisão preventiva indispensável para garantir a ordem   
pública.  

5.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas 
cautelares   diversas   da   prisão,   quando   evidenciada   a  sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 393.241/AL, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/6/2017, DJe 30/6/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15015248920198260616  2019001881  21582945820198260000  21873332019

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : KALED LAKIS 
ADVOGADO : KALED LAKIS  - SP0128499
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : NESTOR FERREIRA DOS ANJOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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